
 

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 91/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2023 

 

 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

em serviços de digitalização e indexação de documentos, fluxo de processos, tratamento 

e armazenamento de acervo legado, compreendendo o fornecimento de equipamentos, 

software de controle e gerenciamento de processos e documentos, suporte técnico e 

manutenções. 

 

IMPUGNANTE: TECHCERT LTDA. - CNPJ: 22.356.297/0001-65 

 

I. DAS PRELIMINARES  

Tendo recepcionado em 19 de maio de 2023, peça impugnatória ao edital vinculado ao 

procedimento acima referenciado, encaminhada em via eletrônica pela impugnante também 

referenciada no introito, e considerando que a disputa de lances deste certame foi designada 

para o dia 25 de maio de 2023, tem-se que a mesma é tempestiva, por atendimento ao 

disposto no subitem 5.3 do ato convocatório e à legislação correlata neste sentido. 

Encontrando-se, portanto, em tempo e modo adequados. 

 

II. DOS FATOS APRESENTADOS PELA IMPUGNANTE   

Por ocasião da publicação do Edital, a impugnante apresentou a esta Administração 

razões contrárias à justificativa dos quantitativos estimados na presente licitação, bem como 

contestou a exigência de qualificação técnica. 

A íntegra da peça impugnatória fora disponibilizada para acesso a quem interessar. 

III. DA ANALISE DA IMPUGNAÇÃO 

Inicialmente, cumpre esclarecer que as decisões tomadas na persecução do presente 

processo licitatório estão em perfeita consonância com os dispositivos legais pertinentes à 

licitação existentes no ordenamento jurídico brasileiro, tendo sido observados os princípios 

concernentes à atuação da Administração Pública, quais sejam: os princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, sustentabilidade, 

vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, dentro outros. 



 

 

Registre-se que a metodologia utilizada para análise da impugnação interposta 

encontra-se fundamentada nas Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02 e no Edital publicado. 

Em síntese, a impugnante alega que o parâmetro utilizado para alcançar o quantitativo 

estimado dos documentos a serem digitalizados não possui relação alguma com o número 

total de habitantes dos municípios que compõem o consórcio. 

Destaca, ainda, que não há sentido algum o cálculo da estimativa de páginas ser 

baseada na população total destes municípios. 

Pois bem, a estimativa das páginas a serem digitalizadas, não valeu-se do número de 

habitantes dos entes consorciados, como contestado pela impugnante. A metodologia 

alcançada utilizou o estudo de quantitativo realizado pelo município consorciado de 

Contagem/MG, ao qual promoveu uma licitação para o mesmo objeto, e a partir daí utilizamos 

como parâmetro o número de habitantes para ter uma dimensão do porte dos municípios e, 

consequentemente, uma estimativa de seu acervo. 

Desta forma, portanto, o edital não será reformado. 

Quanto à alegação referente à exigência de qualificação técnica de 30% das 

quantidades estimadas, colaciono a seguir a resposta sobre o mesmo questionamento 

realizado por outra empresa interessada: 

Por ocasião da publicação do Edital, a solicitante apresentou a esta 

Administração, pedido de revisão acerca da exigência contida no 

subitem 10.7.1 do instrumento convocatório, ao qual requer a 

comprovação, por meio de atestados, da execução dos serviços em 

um volume mínimo de 30% das quantidades estimadas. 

Nesse passo, a solicitante alega que tal exigência limita a 

competitividade ao certame, visto se tratar de uma ata de registro de 

preços que representa uma expectativa de contratação da prestação 

de serviços que ocorerrá sob demanda, não havendo garantia de 

solicitação. 

Não obstante as ponderações exaradas pela solicitante, frisa-se que 

a imposição do subitem 10.7.1 do edital está alinhada ao 

entendimento do Tribunal de Contas da União, onde é admitida a 



 

 

exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% 

(cinquenta por cento) das parcelas mais relevantes da contratação.1 

Ademais, a exigência de apresentação de atestados para fins de 

qualificação técnica em licitação, prevista no art. 30, § 1º da Lei nº 

8.666/93, tem como finalidade verificar se o licitante possui condições 

técnicas necessárias e suficientes para, em se sagrando vencedor do 

certame, cumprir o objeto de forma satisfatória. Sendo que, a lógica 

que baseia a qualificação técnica envolve uma presunção de 

capacidade, no qual se reconhece que o licitante que comprovar já 

ter realizado um objeto equivalente será presumido “apto” para 

desenvolver o objeto da licitação. 

Determina o art. 30, I, e § 2º, da Lei 8.666/1993 que a experiência 

anterior obtida com a execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, exigida para ser comprovada por atestado de 

capacidade técnica, deverá ser limitada exclusivamente às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, as 

quais devem ser definidas no instrumento convocatório.2 

Entende-se por parcelas de maior relevância, àquelas que 

apresentam relevância técnica especial no contexto do objeto, isto é, 

aqueles itens que apresentam complexidade técnica mais 

acentuada, maior dificuldade técnica ou, ainda, são de domínio 

inabitual no mercado, de modo que a comprovação de experiência 

anterior será importante no que tange à execução dessa parcela do 

objeto. 

Assim, cabe à Administração Pública verificar se o caso requer a 

especificação das parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto da licitação para a finalidade de comprovação de 

                                                           
1 TCU, Acórdão nº 1.052/2012 – Plenário, Acórdão nº 737/2012 – Plenário, Acórdão nº 1.284/2013 – 

Plenário, Acórdão nº 2.383/2007 – Plenário, Acórdão nº 2.462/2007 – Plenário, Acórdão nº 1.636/2007 
– Plenário. 
2 TCU, Súmula 263: Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 

simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado. 

 



 

 

experiência anterior a título de qualificação técnica, de modo que não 

se solicite a comprovação de experiência anterior em parcelas do 

serviço que não são expressivas do ponto de vista da complexidade 

técnica ou do valor econômico. 

Por conseguinte, em análise do presente caso, entendemos que o 

objeto licitado não se reveste de complexidade técnica elevada. 

Dessa forma, entende-se que o rigor exagerado na fixação de 

exigências pode sim restringir a competitividade do certame e a 

obtenção da melhor proposta. Tendo em vista que os serviços serão 

realizados de acordo com acervo de cada município, não 

compreendendo, desta forma, a necessidade de comprovar a 

digitalização e indexação de documentos nos quantitativos 

solicitados no edital como se fosse um projeto único. 

Com base nisso, em plena observância aos princípios que regem as 

licitações públicas bem como ao princípio da razoabilidade, 

proporcionabilidade e a busca pela proposta mais vantajosa, 

considerando também § 1º do art. 3º da Lei 8.666/93, que veda aos 

agentes públicos admitir, prever ou incluir cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competititivo de 

procedimentos licitatórios, o Edital será reformado contendo a 

seguinte redação: 

10.7.1 Atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 

comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante 

executou satisfatoriamente os serviços prestados. 

Assim, com base em todo o exposto, concluo por receber a impugnação apresentada e, 

no mérito, dar-lhe provimento parcial. O instrumento convocatório será revisado e republicado 

com as devidas adequações. 

São Joaquim de Bicas/MG, 22 de maio de 2023. 

 

 

Vivian Taborda 

ICISMEP 


		2023-05-22T16:30:41-0300




